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O recenceamento de 1940, feito com a melhor das in- 
tenções, e acreditamos que com sadio patriotismo, com o 
propósito de mostrarmo-nos a nós mesmos, evidenciando. o 
que somos e possuimos, e advertindo-nos como um toque 
de clarim para novos empreendimentos, dentre os numero- 
sos beneficios que proporcionará ao pais, trará o argumento 
vigoroso, esclarecedor, de que o Brasil caminha para a pe- 
quena propriedade. 

Dados estatísticos esparsos, colhidos aqui e acolá, exa- . 
minados com:segurança, oferecem-nos motivo para esta as- 
sercao. 

Particularmente ao Estado de Sao Paulo, temos em mãos 
uma estatistica de 1934, relafivamente a distribui¢ao das pro- 
priedades agricolas nessa unidade da federação, a qual apre- . 
sentamos no quadro abaixo: 

«Distribuicdo das propriedades agricolas pelas suas areas, em alqueires de 
24,200 ms2, no Estado de São Paulo». 

PROPRIEDADES TOTAIS | Percentagem 

De menos de 5 alqueires 106.572 39,0 
« 5 a 10 alqueires 70.400 25,6 
« mais de 10 a 25 alqueires * 49.253 179 
« K Z atbl) « 23.765 8,6 
« < « 50 a 200 « 18.819 6,8 
« «  « 200 a 500 « . 3.930 14 
« « «500 alqueires 2.001 0,7 

. 274.740 100,0 

Examinando o presente quadro vemos que o número 
de propriedades agrícolas, no Estado de São Paulo, em 1934, 
era de 274.740, com a área global de 8.726.335 alqueires. 

Nesse total há um predomínio bastante signiticativo de
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pequenas propriedades. Tomando como pequenas aquelas 
cuja area vai até 50 alqueires, vemos que são em numero 
de 226.225, o que corresponde a 82.5%. 

De outra parte, podemos considerar, para o caso de 
São Paulo, como latifindios, as propriedades de mais de 200 
alqueires. Entdo, notamos que estes, os latifundios, se apre- 
sentam em numero de 5.931, ou sejam apenas 2,1% 

Finalmente, as demais propriedades, compreendidas en- 
tre 50 e 200 alqueires, seriam consideradas médias e cor- 
respondem a 15,4%. 

Nio ha negar, pois, o predominio das pequenas ativi- 
dades rurais. Poder-se-4 contudo, objetar que as proprieda- 
des latifundiarias ocupam, apesar de em menor niimero, maio- 
res extensdes. Isso em nada virá centrariar.a tese do pre- 
dominio das pequenas propriedades e que, na verdade, o 
Estado e o Pais caminham para a pequena propriedade. 

Se este era o panorama de ha sete anos passados é 
muito provavel, certo mesmo, de que o esfacelamento de 
outros latiftindios e mesmo de médias propriedades se tenha 
verificado em favor do argumento de que a tendéncia é para 
a pequena atividade rural, o que, de resto, é um grande bem, 
porque é a mais perfeita forma de democracia economica, 
muito mais importante mesmo qne a democracia politica. 

O que se nota relativamente a São Paulo certamente 
havemos de observar em outras unidades federativas, prin- 
cipalmente nos Estados em que a densidade de populagdo 
é menos rarefeita. 

Houvesse uma Estatistica Agréria (da propriedade ru- 
ral e da produção agricola) e poderiamos robustecer melhor 
a nossa asser¢ao de que marchamos, e em ritmo agrada- 
vel, para a pequena propriedade. 

Bem sabemos que o fenémeno ndo se verilica com o 
mesmo ritmo em todos os Estados. Contudo, nos de maior 
população é um fato. irrefutavel. Haja vista São Paulo, Rio 
Grande do Sul, Paraiba, Pernambuco, etc. 

No municipio de Garibaldi, no Rio Grande do Sul, a 
pequena unidade rural é absolutamente triunlante, pois não 
ha nem uma propriedade superior a 48 hectares. 

O recenseamento levantado em Setembro vird trazer, 
como dissemos de inicio, melhores argumentos para o moti- 
vo que estamos desenvolvendo. 

Em qualquer hipétese assistimos a substitui¢do da eco- 
nomia latifundiaria, que fez a grandeza do Brasil Colonia 
com os seus famosos engenhos, pela economia agraria fun- 
damentada na pequena atividade rural.
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Não se pode negar que o regime latifundiario fez a 
grandeza do Brasil Colonia. Teve a sua época, não resta 
duvida. Os mercados faceis, a auséncia de concurrentes, o 
braco de ébano abundante e gratuito, a terra virgem e fer- 
til, tudo constituia e advogava mesmo um regime latifun- 
diario baseado na monocultura. 

O latifandio com sua consequente monocultura sofreu 
e vem sofrendo rudes golpes, aos quais nao pode resistir. 

Haja vista a debacle que experimentou a nossa eco- 
nomia agraria com a batalha da abolição, extraordinaria luta 
realizada sem o concurso das armas. 

A Sociologia nos mostra, com as suas clarividentes 
luzes, a inconveniéncia, o perigo mesmo de paises novos or- 
ganizados pela monocultura. E isto porque em geral os po- 
vos jovens ndo sabem enfrentar as grandes prosperidades 
inopinadas, ccnsequentes a essas exploragdes monoculturais. 

E essa substituição se vem fazendo naturalmente, im- 
posta pelo determinismo economico, a despeito da inópia em 
que temos vivido. 

E é natural que assim aconte¢a com o Brasil, pois o 
mesmo se deu com outras nações; isto é, todas experimen- 
tam essa curva de evolução, passando das largas sesmarias 
à pequena propriedade, assim que a população se torna 
mais densa, as terras se valorizam, e a concurréncia se ma- 
nifesta veemente, afetando os interesses dos que se ateem 
as lides rurais. 

A monocultura, por um qualquer desequilibrio de mer- 
cados determinado por concorréncia inesperada ou movimen- 
tos politicos internos, sera uma ameaga constante para as 
grandes culturas latifundiarias. 

As consequéncias desastrosas não se fazem esperar: 
um esmagador servico de dividas, imensos hotéis despovoa- 
dos, cidades desertas, imponentes teatros fechados, etc. 

E os exemplos chovem copiosamente. 

Eis o caso da borracha, que até nos parece encanta- 
dora lenda, quando ouvimos os ecos daqueles tempos áu- 
reos e elasticos como a prépria borracha, em que exporta- 
vamos 100% da goma consumida no mundo, determinando 
um luxo exagerado, ocasionando mesmo desregramento de 
costumes, criando uma sociedade ociosa, acalentada por uma 
doce esperanca de que aquilo, 100% e cambio a 12, seria 
uma eternidade, como se estivessem na Terra da Promissao. 
Da opuléncia a derrocada... 

E o algodao de 1871 a 1880. O exemplo não valeu. Veio 
o apogeu dessa admiravel Malvacea macia, e branca como 
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a neve. O mesmo enlevo, as mesmas tributações, os mes- 
mos descasos, a mesma inópia. Apareceu o «fellah» egípcio, 
proscrevendo o algodão brasileiro dos mercados extrangei- 
ros, da industrial Manchester. 

E os dois exemplos não bastaram para nortear com nova 
bússola a economia do Brasil. 

Surgiu a epopéia do café com todo o seu cortejo de 
efeitos deslumbrantes e consequências aterradoras. Levan- 
tou-se uma aristocracia radiante que passou a viver por- 
tentosamente em Paris e nas grandes capitais curopéias, em- 
balada pelas riquezas inexgotaveis da rubiácea plantada nas 
terras férteis do Brasil e nimbada com a certeza de que 
em caso de Íracasso. os empréstimos seriam fáceis. 

E as grandes fortunas creadas sob o regime monocul- 
tural generalizaram uma pobreza mais numerosa e mais sé- 
ria, cujos males estamos acompanhando. 

Não convem insistir em mostrar os desastres da econo- 
mia latilundiária que esta sendo substituida gradativamente, 

: de conformidade com as condições econômicas, que, de res- 
to, são as condições que realmente decidem o problema. 

Por outro lado, força é confessar que, sem organização, 
as pequenas atividades rurais, embora revestindo-se de um 
aspecto democrático pela existência de maior número de 
proprietários, podem tornar-se prejudiciais, trazendo resul- 
tados funestos para a economia nacional. 

Nesse particular, o dr. Luiz Piza Sobrinho, ao tomar 
posse do cargo de Diretor do Departamento acional do 
Calé, em discurso então proferido, responsabilizava a pe- 
quena propriedade pelo mal da injecção de 5.000.000 de sacas 
de café de tipo baixo, no total de 16 a 17.000.000 de sacas 
da produção paulista. Cresceu de modo consideravel o vo- 
lume de calés inferiores, caindo na mesma proporção o de 
calés finos. 

De outro tanto se queixam os exportadores de laran- 
jas e ainda os técnicos do Ministério da Agricultura, contra 
os pequenos proprietários citrícolas do Distrito Federal: não 
lhes seguem os conselhos no que diz respeito aos melhores 
tratos dos pomares, para melhor apresentação da fruta nos, 
mercados de consumo. 

Essas e outras queixas, tais as de falta de máquinas 
e utensis agrícolas, inseticidas e fungicidas, adubos, semen- 
tes selecionadas, etc., atribuidas às pequenas propriedades, 
nada representam diante do grande bem da melhor distri- 
buição das riquezas que elas ocasionam. 

Mas é preciso raciocinar, já que um caso concreto veio 
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patentear a inaptidão do pequeno proprietário. À causa da 
injecção de calés inferiores, de fornecimento de laranjas de- 
preciaveis não pode ser atribuida à pequena propriedade ru- 
ral, mas, simplesmente à sua desorganização. 

Vejamos num relance qual o aspecto que apresentam 
as nossas pequenas propriedades rurais Essas unidades agri- 
colas, que representam elevada percentagem no conjunto 
das propriedades do país, são chamados sítios e os seus de- 
tentores sitiantes. 

Aqui abstraimo-nos por completo dessas pequenas pro- 
priedades constituidas por diletantes, em redor das grandes 
cidades, «bungallows» modernos, vivendas confortabilissimas, 
propriedades de recreio, formadas sem nenhum objetivo eco- 
nomico, onde os capitalistas vão passar o seu «week end». 

Falamos dessas unidadades rurais em que divisamos 
paradoxalmente reunidas ao redor da morada do sitiante 
a abastanca e a inópia, a fartura e a miséria. 

O nosso sitiante vive, antes de mais nada, dentro de 
uma economia do consumo; planta para o gasto, quasi que 
consome pelo fato de haver produzido e não produz por se 
lhe deslumbrar a perspectiva do consumo. Désconhece as pro- 
prias necessidades e capacidades do mercado. 

Constrói a sua moradia, quantas vezes uma simples pa- 
lhoça, a beira de um cérrego, nem sempre limpo, tendo aca- 
so o cuidado de procurar tambem uma miina, uma fonte de 
4gua potavel. 

Há um pastinho ao lado da casa, onde estão algumas 
vaquinhas de raca desconhecida, duas a trés éguas e, quem 
sabe, um cavalo magro. 

‘Na ceva, mais certamente um mangueiro, alguns por- 
quinhos verminosos. Muitos cachorros, bananeiras junto da 
casa e geralmente algumas laranjeiras e jaboticabeiras. 

No terreiro algumas galinhas e proximo um moinho. 
A casa geralmente sem conforto e nem sempre higié- 

nica esta cheia de filhos anquilostomosados. 
O sitiante vai ao «comércios, povoacio mais proxima, 

e consegue um fornecedor. Toma-lhe adiantamentos, com- 
pra-lhe sal, querosene, riscados e géneros diversos. 

Ao fim de todo o trabalho agricola, rogada, queima em 
Setembro, plantio e colheita, volta a cidade e, chumbado por 
um compromisso com o fornecedor que lhe adiantou sem 
juros, aceita o prego que este lhe impée e entrega os pro- 
dutos. O que colhe mal dá para pagar o que deve. 

Novo adiantamento do fornecedor a cuja gaveta esta 
sempre preso, e novamente o mesmo ciclo. 

]



387 — CERES 

Pois bem, se estamos certos da fragmentacéo das gran- 
des e médias propriedades rurais em proveito das pequenas 
unidades agricolas, torna-se necessário maior aten¢ao a esse 
problema, um dos grandes aspectos da economia agrária 
do pais. 

Melhores atenções e cuidados voltados para a valoriza- 
ção das pequenas atividades rurais, consolidando a econo- 
mia desses pequenos proprietários, forçosamente determina- 
rão um reerguimento de regiões abandonadas, grandes lati- 
fúndios outrora florescentes, opulentos, e ho]e divididos e 
subdivididos. E isto alem de grandes proveitos diretos para 
a economia agrária nacional, contribuirá, tambem, para evi- 
tar o êxodo de tais regiões em dem'\nda dos centros indus- 
triais, mais tentadores. 

Mas, se se tem em vista este objetivo, isto ¢, o ito 

das pequenas propriedades rurais, a_exemplo do que fizeram 
e fazem outros paises mais bem evoluidos, é ‘evidente que 
isto só podera ser levado a eleito pelo cooperativismo, *a 
suprema esperança dos que sabem haver uma questdo so- 
cial a resolver e uma revolução a evitar.» 

Não é de mais acrescentar, de outra parte, que toda a 
economia agraria nacional, principalmente a das zonas de 
maior densidade populacionistica, ha de fazer-se pelas pe- 
quenas atividades rurais, perque estas, racionalizadas, o que 
equivale a dizer, organizadas cooperativamente, afastando-se 
das normas da ortodoxia capilalista que conduzem as gran- 
des propriedades, e com seu aspecto de perfeita democracia 
economica, contribuirdo, certamente, mais e melhor, para um 
maior rendimento em beneficio proprio, refletindo em toda 
a economia do pais. 

Despertemos. a cooperacao, no sentido das pequenas 
propriedades se completarem dentro de um solidarismo sadio, 
podendo assim melhor se organizarem e, emancipadas dos 
intermedidrios, espalhar em melhores ambitos, e por todos 
os quadrantes, os grandes beneficios de que sdo capazes. 

Convem lembrar, ainda, que não somente os fatos re- 
lacionados, presos & questao agricola, nos fazem aplaudir a 
pequena propriedade. Devemos encara-la, tambem, e muitos 
amistosamente, do ponto de vista politico e social, tendo 
em conta que a democracia da terra constitue forte apoio 
à estabilidade e a robustez dos governos e ao bem estar 
geral da sociedade. 

Disso são exemplos magnilicos a Finlandia, a Dinamar- 
ca, a Suica, a Suécia, a Holanda, a Bélgica, a França, a Ale- 
manha, a Inglaterra, os Estados Unidos, etc. É 

| 
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Recentemente ainda se disse que a ambição de todo 
agricultor da Finlandia é pertencer a dez sociedades coope- 
rativas e que a maioria deles ja são socios de entre duas 
a cinco. Ali, como em outros paises, o agricultor considera 
o cooperativismo como uma forma de perleicao social e eco-. 
nomica que o conduz aos umbrais de uma verdadeira utopia. 

«Em vinte anos — diz um relatério oficial — a produção 
nacional do trigo aumentou de 2 a 80 por cento e a de to- 
dos os cereais em conjunto, de 45 a 90 por cento; o rendi- 
mento por unidade de superfície aumentou de 50 por cento». 

E as cooperativas se atribue muito disso, pois, propor- 
cionaram ao agricultor, ndo só maior capacidade de pro- 
dução, como mais eficicia na distribuigao. 

Em um pais onde o cooperativismo tem tantos e tdo 
ardentos adeptos, os problemas da organização de uma coo- 
perativa não oferecem grandes dificuldades. Facil não só fazer 
novos sócios, como tambem é facil conserva-lo. Seu vivo 
interesse nos assuntos da sociedade é garantia de yue apre- 
ciarão o trabalho dos administradores, como tambem o é de 
sua constante cooperação nos negocios da corporagdo. 

Em poucos logares, não obstante, encontramos um 
estado de coisas parecido. 

A experiéncia tem demonstrado mil e uma vezes que 
no cooperativismo o éxito depende da participação entusidsti- 
ca e expontanea dos socios nos assuntos da sociedade, tan- 
to quanto da boa administragao. 

O famoso economista francés, Charles Gide, autor de La 
coopération dans les pays Latins,depois de estudar um inqueé- 
rito a respeito das cooperativas na América do Sul e nos 
paises da Europa Meridional, chegou á conclusdo de que 
*o cooperativismo é uma planta que floresce e frutifica somente 
no Norte, e que se limita a vegetar no Sul.» 

Embora seja perfeitamente distinto o panorama coope- 
rativista que se nos descortina nos paises do hemisfério se- 
tentrional, especialmente na Finlandia, Dinamarca, Béigica, 
Holanda, Inglaterra e Estados Unidos, daquele que se nos 
apresenta nos paises da América do Sul, estamos convenci- 
dos de que o movimento cooperativista nestes últimos ca- 
minha em ritimo acelerado e em um futuro préximo se co- 
locardio no mesmo plano dos do hemisfério boreal. 

E' bem de ver que o notavel economista, e um dos 
mais eminentes préceres do cooperativismo haja atribuido 
à má politica tal anomalia, e que essa declaracao foi feita 
há uns 15 anos passados. Dessa época para ca, se na ver- 
dade os paises do norte progrediram ainda, imprimindo no- 
vos rumos a economia cooperativista, por outro lado o pro-
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gresso da matéria na América do Sul se fez sentir muito mais 
intensamente. s 

E era natural que isso se verificasse, pois, enquanto 
os primeiros já haviam atingido um clima superior, seu pro- 
gredir daí para frente teria que se passar mais lentamente, 
enquanto que as nações novas da Ameérica Latina, encan- 
tadas com os resultados exuberantes de tantos paises e 
por forca mesma do determinismo econdmico, teriam que 
acelerar o ritmo de sua marcha econdmica, procurando no- 
vos rumos. orientados pela bussola extraordindria dessa «flor 
da consciéncia coletiva», que é o cooperativismo. 

Se ao ilustrado economista desaparecido em 1932 fosse 
dado examinar um novo inquérito a respeito das sociedades 
cooperativas da América do Sul, em nossos dias, é de ad- 
mitir que o eminente cooperativista não se pronunciasse com 
o mesmo pessimismo. E isto porque o surto que o coopera- 
tivismo vem experimentando em toda a América do Sul, es- 
pecialmente na Argentina, no Brasil, no Chile e na Colom- 
bia é tdo auspicioso e convincente que é capaz de empolgar 
os mais pessimistas. 

Em 1926 a Argentina promulgou leis admiraveis, rela- 
tivas a constituição de sociedades cooperativas. Esse foi o 
primeiro passo para umia evolu¢do sempre vigorosa. Bastou 
6 primeiro impulso para que a roda cooperativista conti- 
nuasse a girar num ritmo cada vez mais acentuado. Hoje 
¢ uma bela realidade o cooperativismo platino, onde princi- 
palmente se desenvolveram as cooperativas agro-pecudrias. 

No Chile, na Colombia e no Uruguai é grande o en- 
tusiasmo dos lavradores e criadores, os quais vém organi- 
zando as suas sociedades cooperativas. á 

Aqui, no Brasil, o cooperativismo começou a preocu- 
par os nossos homens, sessenta anos depois da iniciativa 
encantada dos probos pioneiros de Rochdale. 

As primeiras idéías não lograram êxito porque o terreno 
não fora convenientemente preparado. Isto, que numa primei- 
ra análise pode parecer um mal, foi antes um grande bem 
porque evitou-se que um grande numero de vicios iniciais 
viessem arruinar todo o movimento em perspectiva. 

Só depois de 1930, e especialmente depois de 1933 foi 
que o rítmo do movimento cooperativista se tornou mais 
intenso. Dai, entdo, a fundação de numerosas sociedades 
cooperativas no Rio Grande do Sul, em São Paulo, na Paraiba, 
em Pernambuco e até no Territério do Acre. ; 

O decreto-lei número 581 de 1º de Outubro de 1938, re- 
gulamentou definitivamente o funcionamento das cooperati- 
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vas no país. Com as que foram registradas até 31 de Março 
de 1940, existiam no Brasil 897 desses organismos de ajuda 
mútua econômica, assim distribuidas: 

413 de produção 
230 de crédito 
216 de consumo 
24 diversas e 
14 de segundo grau. 

Em conjunto, as referidas cooperativas somavam 123.133 
associados. 

O ano de 1940 foi fecundo em assuntos cooperativistas, 
o mesmo acontecendo com os meses já decorridos do pre- 
sente ano, Assim é muito possivel que já contemos apro- 
ximadamente com mil sociedades em pleno funcionamento. 

Dos Estados da Federação é o Rio Grande do Sul o 
leader, quanto ao número de cooperativas, possuindo 230. 
Segue-se-lhe São Paulo, que em 31 de dezembro do ano pas- 
sado contava com 219. Cabe o terceiro logar a Pernambuco, 
sendo que dos Estados menores a Paraíba está na vanguar- 
da, com mais de 60 organismos cooperativos. 

Nota-se o predomínio das cooperativas de produção, se- 
guindo-se as de crédito. Embora devamos principiar pelas de 
consumo, imitando os 28 pioneiros de Rochdale, temos a gra- 
tíssima satisfação de assistir ao predominio das de produ- 
ção, pois, são as que mais de perto nos interessam nessa 
marcha para a pequena propriedade. 

Seria longo enumerarmos as grandes cooperativas exis- 
tentes no território pátrio, mostrando o debuxo das mesmas, 
esclarecendo os seus movimentos, evidenciando os seus be- 
neficios. 

Queremos insistir é que, mais do que nunca, nos dias em 
que vivemos temos necessidade de nos organizar. Organi- 
zar quer dizer agir cooperativamente. 

Somente pela cooperação os nossos agricultores, mor- 
mente aqueles detentores de pequenas propriedades, conse- 
guirdo triunfar nesta imensa batalha econémica em que nos 
empenhamos. 

As cooperativas de produção agricola ou pecuaria ga- 
rantirdo aqueles que as abracarem espontinea e entusiasti- 
camente os recursos para movimentar as lavouras, adquirir 
maquinas, adubos, contratar agronomos e veterinarios. Novos 
reprodutores serao adquiridos e o melhoramento do rebanho 
nao se fara esperar. O produto melhorara e a produção vira 
intensificada. E não licaremos com a produção obtida, as nes- 
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ses fartas, pensando que fazer da retribui¢do do nosso tra- 

balho. 

Tão importante como produzir ¢ o colocar a produgéo. 

Produção e consumo são dois pontos que se completam e 

se condicionam no circulo econdmico. 

Diz Rabeno que as cooperativas de produgdo tém as 

seguintes finalidades : 

a) emancipação dos trabalhadores do capitalismo, mediante 

a posse do capital e, por conseguinte, associações de 

obreiros que possuem capital; 

b) associação de obreiros que exercem a empresa de pro- 

dução em que trabalham e que possuem o capital ne- 

cessario; 

c) associação de obreiros para o exercicio da empresa de 

produção em que trabalham, sem mencionar a necessida- 

de de que tenham o capital necessario. 

De outra parte ouvimos Brentano: 

1)—os trabalhadores reunidos em empresa de producao se 

Deneficiam com o resultado dessa mesma produgdo, com 

tudo aquilo que restar depois de reconstituido o capital 

circulante consumido, deduzida a quota de consumo do 

capital fixo e pagos os juros dos demais capitais que, 

acaso, forem tomados como empréstimo; 

2)—os trabalhadores associados determinam todas as con- 

digdes de trabalho, salvo o salario ; 

3)—todo o trabalho que se executa, toda a diligéncia na pro- 

dução reverte em beneficio de todos os trabalhadores, 

dai dimanando maior espirito de economia, maior aten- 

ção no emprego dos materiais e no manejo dos instru- 

mentos; 

4) —não existe aqui a diferenca entre patrdes e operarios 

que perturba a empresa individual. Cumpre, entretanto, 

evitar as rivalidades, as intrigas e os caprichos, que po- 

derão ser fatais para a sociedade cooperativa; 

5)—a necessidade de aumentar o capital da associação, para 

maiores recursos, impele o trabalhador à economia, na 

esperanca de poder aumentar suas proprias quotas na 

empresa; & 

6) —De todas as vantagens que a cooperativa de produção 

apresenta, a maior de todas consiste na certeza de que 

a cooperação faz dos trabalhadores homens verdadeira- 

mente homens, conscientes e livres.
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Os trabalhadores que fazem prosperar a sua cooperati- 
va deverão, logicamente, empregar nessa tarefa uma grande 
soma de força intelectual e maior de força moral. Atingindo 
a independência econômica depois de suportarem com suas 
famílias todas as necessidades, estarão depois dispostos, mais 
do que ninguem, a ser donos de si próprios, a desenvolver 
livremente todas as suas faculdades intelectuais e morais e 
a dispor com liberdade de suas convicgdes politicas e reli- 
giosas. 

Vejamos, ainda, como pensa o rosso ilustre patricio e 
eminente cooperativista dr. Luiz Amaral, poder sintetisar os 
objetivos das cooperativas agricolas: 

1) Valorizando, pela unido, os trabalhadores do campo, 
ipa-los de certos parasitas, que, a caminho dos 

mercados consumidores, sugam a maior parte dos frutos 
de seus esforcos. 

Objetivo mais que legitimo e mais que justificavel, por- 
quanto ndo é para si que trabalha o agricultor isolado 
e sem defesa: é para o intermediario, que faz fortunas 
rapidas, enquanto continua precaria a situação da gran- 
de maioria dos produtores. 

2) . Tornar possivel — pela assisténcia técnica, pela propa- 
ganda educativa, e pelos melhores resultados economi- 
cos obtidos, o aperfeicoamento da produção para que se 
intensifique o consumo, e se conquistem novos merca- 
dos afim de evitar os fenomenos de pseudo-superprodu- 
ção, pois esta, as mais das vezes, não passa de deficién- 
cia distribuitiva e, em consequéncia, de sub-consumo. 

Agora, para terminar o estudo que vimos fazendo, volte- 
mos aos nossos sitios, as nossas pequenas propriedades rurais 
desorganizadas. 

O nosso sitiante parece bastar produzir para comer. . 
Ha, aparentemente, um minimo de necessidades e um grande 
desinteresse, ou melhor, um comodismo incompreensivel que 
o faz compactuar com as proprias condições. 

E assim perdem-se as coisas. Não ha negar que de 
tudo sobra um pouco. Mas não vale a pena ir ao “comércio”. 
O que se tem é pouco e os compradores querem negocios 
em alta escala. 

A capacidade total de rendimento do moinho nao é apro- 
veitada porque o produto de trés a cinco horas é suficiente 

para as necessidades do sitio. 

O leite de uma das vacas basta para as criancas, 0s
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velhos tomam café, e os bezerros aproveitam o resto mesmo 

com o perigo de excesso de leite. ú 

O local excelente para uma horta não é conveniente- 

mente aproveitado, existindo apenas alguns p de couve 

para o gasto. Não convem produzir mais porque não há 

quem compre. 

Embora grandes o mangueirão e a ceva junto da casa, 

apenas dois ou três suinos verminosos. 

Colheu-se pouca batatinha e não vale a pena levá-la 

ao mercado, pois, como vimos, o comércio quer negócios em 

maior escala, Quando o faz em um quasi retalho é abusivo, 

sangra o pequeno produtor. " 

Tudo muito bem. Lutemos um pouco e deixemos esse 

comodismo hediondo. Organisemos uma cooperativa de com- 

pra e venda. Isolados não podemos mandar os nossos pro- 

dutos ao comércio porque o transporte é caro e nao temos 

meios para isso. E' o velho tema. As estradas cobram fretes 

elevados porque não ha produtos a exportar, não se produz 

porque os Iretes sdo exagerados. 

Mas, prossigamos. A cooperativa tera um meio de trans- 

porte. O caminhao, a carroca, ou qualquer outro veiculo ira 

a propriedade de cada cooperado, colhera as rapaduras, 0s 

ovos, a batatinha, as verduras, o leite, os frangos, as frutas 

e levará tudo ao armazem -da sociedade. 

Não haverd intermediarios, desaparecera a especulagao. 

Vendo os seus produtos vendidos, o interesse da di- 

reção da cooperativa, o concurso de diversos lavradores con- 

visinhos, não ha agricultor que não se entusiasme. Surge um 

estimulo vigoroso, aparece a confianga, desponta a seriedade, 

barra a rotina, saneia o conformismo estreito e um novo 

colaborador da economia do pais se levanta com toda a ro- 

bustez de que é capaz o agricultor patricio. 

E não ficaremos apenas nisso. 

No mesmo armazem cooperativo, ambiente nosso, onde 

nos pomos a vontade, em outra seção adquiriremos com 

um metro de cem centimetros e um quilo de mil gramas as 

mercadorias necessarias. O sal, querozene, arame farpado, 

maquinas agricolas, adubos, inseticidas e fungicidas, etc., tudo 

se terá sem exploracdes, sem que se fique trancado na ga- 

veta do fornecedor. 

O trator, os reprodutores, os técnicos, tudo virá a nossa 

porta, ajudando-nos na arrancada para novas e maiores re- 

compensas. ; 
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adiante, afim de 
os, novos melho- 

E uma seção de crédito nascerá, mai: 
proporcionar re para novos progr 
ramentos pela inversão de novos capitais. 

E *sta exposi cheia de singeleza, sem teorismos, 
feita numa linguagem simples vemos o debuxo do coopera- 
tivismo, em toda a sua plenitude. 

Assim se fez a grandeza da economia agrária da Fin- 
lândia, Dinamarca, Holanda, Bélgica, França, Alemanha, In- 
glaterra, Suiça, Estados Unidos, etc., onde o cooperativismo 
movimenta milhões. 

Na América Latina, no Brasil, o cooperativismo não 
vegetará simplesmente, mas florirá e trará frutos sazonados 
porque ele é realmente o «Evangelho em ação», «a supre- 
ma esperança dos que sabem haver uma questão social a re- 
solver e uma revolução a evitar». . 
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